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Ata da Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia três de novembro de 1.983 (hum mil novecentos e oitenta e três), às dezenove horas e trinta minutos, reuniu-se a Câmara Municipal. O presidente José Bezerra de Lima, rogando a Deus para que iluminasse nossos trabalhos declarou aberta esta sessão para proceder os trabalhos do dia. A seguir foi feita a leitura da ata anterior que aprovada pelo plenário foi assinada pelos senhores vereadores. Passou-se a leitura do expediente com  o ofício nº 061/83, da Câmara Municipal de Salto do Céu, do presidente Agnaldo Puziol, acusando o recebimento o do Regimento Interno desta Casa de Leis, e agradecendo pelo benefício atendimento. Ofício circular nº 02/83 do procurador Geral do estado que tendo como incumbência legal prestar assistência jurídica aos municípios e através do procurador – chefe da procuradoria de assistência jurídica aos municípios – doutor Manoel Lito da Silva Daltro, se coloca a disposição dessa edilidade no 3º andar do prédio da secretaria de justiça – CPA- telefone 321-5910. mensagem nº 08/83 do dia 06/09/1983, que cria Exatoria em diversos municípios do Estado. Mensagem encaminhada com os cumprimentos do deputado Pedro Lima. Comunicado do Dr. Afonso Henriques Maimoni, justificando a impossibilidade de continuar a prestar assistência jurídica a esta casa de leis por absoluta falta de tempo, porém se colocando ao inteiro dispor para profissionalmente atendê-los, em ocorrendo necessidade. Carta aberta assinada pelo Sr. Osmar Pedrollo em que denuncia o Hospital São João Batista ao não atendimento ao acidentado encontrado a margem da estrada e socorrido pelo Sr. Fabri, que se fazia acompanhado pelo Sr. Hegino, escrivão de polícia de nossa cidade, e conclamando do povo de Diamantino a exigir junto aos poderes competentes forma de atendimento médico para todo ser humano contribuinte ou não da previdência social. Justificativa do vereador Adão Velocindro Passamani, em que justifica sua ausência na sessão ordinária de 30/10/83, por motivo de viagem para outros Estados. Expediente do vereador Alfredo Christiano Horn, para que seja consignado em ata, voto de profundo pesar, pelo falecimento do Sr. Fernando Reis e uma vez acolhido e aprovado plenário, que os familiares sejam cientificados do presente registro, o autor do referido expediente solicitou do presidente que o mesmo fosse passado para a ordem do dia, a mesma foi aceito pelo plenário. Requerimento nº 92/83, do vereador Adonias Leite da Silva, requerendo que seja oficiado ao Sr. Prefeito municipal, solicitando providências cabíveis no sentido de se estabelecer servidão pública relativamente a parte da água da represa no imóvel denominado (macuco) de propriedade do Sr. Jovercino Francisco Tavares, sem quaisquer ônus para a municipalidade consoante declaração verbal do referido proprietário, o autor do referido requerimento solicita ao Sr. Presidente para que o mesmo seja passado para a ordem do dia, a mesma sendo aceito pelo plenário. Indicação nº 78/83, do vereador Fernando Rodrigues Coimbra, em que indica ao Sr. Prefeito municipal, para que seja criado uma bolsa de empregos através da secretaria municipal de assistência social. Em seguida o presidente passou a palavra aos vereadores inscritos. Pela ordem se manifestou o vereador Sérgio Roberto de Oliveira, solicitando ao Sr. Presidente para que o seu pronunciamento fossem transcrito na íntegra no registro de ata desta sessão, que é o que se segue: Sr. Presidente, senhores vereadores, a princípio gostaria de pedir as minhas desculpas antecipada, caso o meu pronunciamento venha contra os princípios morais, ou contra a educação que existe na maioria dos vereadores desta casa. Lamento muito por não estar presente na sessão ordinária próxima passada realizada em 20/10/83. No entanto após averiguar nos anais de nossa Câmara jamais poderia me calar daquilo que foi dito a meu respeito como relator da comissão de justiça e redação. Sr. Presidente, senhores vereadores, não admito em hipótese alguma que maus vereadores, que certo gato da vida venham em plenário para desacatar-me, ofender-me ou usando termos como foi usado pelo vereador Adão Velocindro Passamani e endossado pelo vereador Fernando Rodrigues Coimbra, quanto Mao pronunciamento ou atos do relator da comissão de justiça e redação, no que diz respeito ao projeto de lei nº 21/83, quero deixar bem claro à aqueles que pronunciaram que desde que me conheço como homem jamais procurei ou pendei em usar de má fé independente da situação, a moral de ninguém sem a devida com provação, não julguem os seus pares como se estivesse fazendo a sua auto análise. Sr. Presidente senhores foi dado o meu parecer quanto ao projeto de lei citado anteriormente porem após pesquisar, estudar o assunto e consultar a assessoria jurídica desta casa, ficou claro que constitucionalmente dizendo o projeto é irregular, pois conforme artigo 32, parágrafo 1º da lei 3.770 aprovada em 14/09/76 diz: - è de competência exclusiva do prefeito, a iniciativa das leis que: item 1 – disponham sobre matéria financeira baseado no referido artigo, o relatório foi por mim cancelado e elaborado outro no qual considerei como realmente é inconstitucional o citado projeto. Este fato foi por mim explicado ao Sr. Presidente da comissão de justiça e redação e o mesmo concordou com o 2º relatório, endossando as palavras do sínico e sarcástico vereador Adão Velocindro Passamani, pedindo inclusive a suspensão do relator. Vereador Fernando Rodrigues Coimbra, M.D. presidente da comissão de justiça e redação, e cito mais um pronunciamento do referido presidente, onde o mesmo diz ter assinado o relatório sem ler, pensando que fosse coisa, isso é inadmissível ainda mais se tratando de um vereador, sugiro a vossa excelência, vereador Fernando Rodrigues Coimbra, que leia as coisas que assina pois poderá estar assinando a sua própria sentença ou quem sabe algum atestado confirmando certas qualidades e ou/ adjetivos de V.sª. Quanto ao então vereador Adão Velocindro Passamani, o qual assina o requerimento nº 90/83, citando que houve má fé do relator da comissão de justiça e redação, só posso dizer que as vezes sinto pena, pois quem usa de argumento falso, de artimanhas, de cinismo que são entre outros as peças no seu cotidiano só transmite dó, excelências, esta atitude tomada por vereadores desta casa, ultrapassou o limite da falta de ética o procedimento difamatório do vereador Adão Velocindro Passamani, não procede e foi por conveniência. Ninguém é melhor do que ninguém no entanto tem vereador nesta câmara que não possui um mínimo de competência e ou/ qualidade para exercer tal função, porem ao invés de tentarem corresponder a confiança eleitoral a eles depositada se preocupam em criar casos, em fazer nome nas costas dos outros criando projetos que não levam a nada. Sr. Presidente, senhores vereadores, todos ao cientes das polêmicas dos debates que já aconteceram nesta casa, no entanto todos antes da reunião de 20/10/83, foram democráticas onde respeitou-se o ponto de vista de cada um, mas infelizmente existe um vereador de nome Adão Velocindro Passamani, que resolver atacar moralmente, e foi inédito este ataque vez que nesses 10 (dez) meses de mandato sempre transpareceu-me que houve um respeito mútuo (acima de tudo como homem), pois pelo que eu saiba não existe nenhuma criança, nenhum moleque entre os vereadores a não ser que tenha alguém querendo se representar. Existe um provérbio chinês que diz, os debates, discussões, são fatores que ajudam os homens a chegarem mais rápido em seus objetivos, porém aquele que agredir primeiro moral ou fisicamente ao outro estará provando a sua fraqueza é sinal que suas idéias se esgotaram (para bom entendedor meia palavra basta). Senhor presidente, senhores vereadores, quero pedir a mesa partidária, que entrem em contato com lideranças partidárias, que  entrem em contato com ambos os vereadores e peça a eles que se retratem daquilo que salientaram, caso contrário, solicitarei que ambos assinem junto comigo, um requerimento do presidente da câmara para que se nomeie uma comissão de investigação e processante (artigo 50 ítem I) para averiguar a declaração do edil Adão Velocindro Passamani. Se a comissão que houve má fé dd minha parte o plenário baseando-se no decreto lei nº 201 que determine a cassação de mandato. Porém se a citada comissão determinar que não houve má fé, os oradores difamadores responderão sob pena baseando-se também no decreto lei 201. De uma coisa tenho certeza, não sou perfeito como vereador, ma leal, honesto sempre serei, preservo e preservarei e com coisa séria não se brinca. Quanto ao projeto de lei nº 21/83, que diz o cancelamento de todo e qualquer pagamento de pensão, aposentadoria ou verba desta natureza por conta da prefeitura, quero dizer que: o projeto está completamente irregular  pois: 1 – artigo 32 parágrafo 1º da lei 3.770 ( lei orgânica dos municípios. A iniciativa das lei cabe a qualquer vereador, a mesa da câmara e ao prefeito. Item 1 – É de competência exclusiva do prefeito a iniciativa das leis que: disponham sobre matéria financeira. 2  - artigo 33 da mesma lei: quando o parecer contrário de uma das comissões for mantido pelo plenário o projeto será arquivado ( foi ilegal a apreciação do plenário sobre o projeto vez que em sessão anterior o plenário foi favorável ao parecer contrário da comissão). 3 – capítulo VI – artigo 122 – parágrafo 1º do regimento interno o recurso será encaminhado a comissão de justiça e redação para opinar e elaborar. Projeto de Resolução: quero deixar claro que em desses três itens já é suficiente para tornar o projeto ilegal. É nos vereadores a câmara municipal de Diamantino, acredito eu, em hipótese alguma deve tampar sol com a peneira, é extremamente necessário que não deixemos criar vulto algo que está errado comprovadamente, nós temos que seguir as leis para termos base, para termos a certeza que pelo menos estamos tentando ser coerente com o povo, pois os senhores hão de convir se nós que estamos vereadores não seguirmos a lei, quem vai seguir? Precisamos lembrar que em nossa posse fizemos um juramento perante Deus e perante o povo de que “Exercêramos com Dedicação e Lealdade o nosso mandato respeitando a lei e promovendo o bem estar do município”. Sr. Presidente senhores vereadores, gostaria de dizer que este projeto foi elaborado somente por ranço político, por problemas de sub-legenda, mas graças a Deus a maioria dessas pessoas já estão unidas e visando o bem do povo Diamantinense. Para os senhores ter uma idéia de como a coisa é tão complexa, a família do finado Francisco Ferreira Mendes, ex prefeito ex líder, um batalhador pelo bem de Diamantino, abriram mão de tudo que tinham direito por 28 anos de serviço prestado para receberem esta pensão a família terá direito a “tudo” inclusive a uma pensão, e isto o autor do projeto não sabe e não podemos esquecer que ele é líder do prefeito e certas coisas tem obrigação de saber. As famílias prejudicadas que recorram judicialmente se este projeto for sancionado, pois é irregular, e eu como vereador estou a disposição para fornecer todo e qualquer dados, informações que necessitarem e podem acreditam que estarei junto com os senhores pois tal projeto não leva a nada, não favorece a maioria, mas sim prejudica algumas famílias e é inadmissível prejudicar alguém, nós não estamos aqui para ficar perseguindo A ou B, independente de partido político, de grupo político, é nosso dever e obrigação visar o bem comum, se começarmos a seguir este ou aquele, este plenário sem dúvida alguma será um campo de batalha. A seguir se pronunciou o vereador Fernando Rodrigues Coimbra, solicitando do Sr. Presidente as informações pedidas anteriormente. O presidente José Bezerra de Lima solicitou do referido vereador Fernando Rodrigues Coimbra, o tempo necessário que o assunto requer para que as informações sejam repassadas a contento. Continuando o vereador Fernando Rodrigues Coimbra, lamentou que o vereador Sérgio Roberto de Oliveira, tenha levado muito a sério os acontecimentos da reunião próxima passada, reclamou também da falta de diálogo dizendo que o mesmo poderia tê-lo procurado para sanar as divergências existentes, eliminando assim a posição drástica de afastamento da comissão de justiça e redação, e disse ainda que no momento da assinatura do parecer em questão se encontrava em total confusão mental e que ao dizer que o relator havia ousado de má fé não quis de forma alguma criar clima de briga dizendo, inclusive que a bancada do P.M.D.B,. até se manteve coesa não só com o objetivo partidário e sim para com todo interesse da comunidade que aqui representamos
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